
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2007082 - CE (2022/0171702-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GONET TELECOMUNICACOES S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : FRANCISCO DE SOUSA MELO - DF052846
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCEITO DE RECEITA E FATURAMENTO. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. "O Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento no sentido de que a 
discussão a respeito do conceito de receita bruta e faturamento, para fins de 
definição de base de cálculo, tem cunho eminentemente constitucional, sendo 
vedado ao STJ a sua análise, sob pena de usurpação de competência do STF" (AgInt 
no REsp n. 1.873.969/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 9/8/2021, DJe de 20/8/2021.).
3. Na hipótese específica dos autos, o Tribunal Regional Federal julgou a questão da 
exclusão do IRPJ e da CSLL da base de cálculo do PIS e da COFINS mediante 
interpretação do conceito de receita bruta e de faturamento, inviabilizando o 
conhecimento da questão pelo Superior Tribunal de Justiça. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCEITO DE RECEITA E FATURAMENTO. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. "O Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento no sentido de que a 
discussão a respeito do conceito de receita bruta e faturamento, para fins de 
definição de base de cálculo, tem cunho eminentemente constitucional, sendo 
vedado ao STJ a sua análise, sob pena de usurpação de competência do STF" (AgInt 
no REsp n. 1.873.969/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 9/8/2021, DJe de 20/8/2021.).
3. Na hipótese específica dos autos, o Tribunal Regional Federal julgou a questão da 
exclusão do IRPJ e da CSLL da base de cálculo do PIS e da COFINS mediante 
interpretação do conceito de receita bruta e de faturamento, inviabilizando o 
conhecimento da questão pelo Superior Tribunal de Justiça. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 308):
 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONCEITO DE RECEITA E 
FATURAMENTO. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
O agravante alega que: "Há na presente discussão análise da matéria constitucional, razão 

pela qual também foi interposto Recurso Extraordinário no ponto. Ocorre que houve também, 

interpretação diversa dada a lei federal, que fundamentou o Recurso Especial, com o escopo de 

alcançar a adequada interpretação dos dispositivos infraconstitucionais (artigos 1º e 2º da Lei nº 

9.718/98, artigo 1º da Lei nº 10.833/2003 e artigo 1º da Lei nº 10.637/2005)" (fl. 318).

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque "segundo orientação do STJ, a discussão referente ao conceito de 

faturamento e receita bruta, notadamente no que se refere à definição da base de cálculo, implica 

análise de matéria constitucional, o que é vedado no Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal" (AgInt no REsp 1.592.093/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016).

Na hipótese específica dos autos, o Tribunal Regional Federal julgou a questão da 

exclusão do IRPJ e da CSLL da base de cálculo do PIS e da COFINS mediante interpretação do 

conceito de receita bruta e de faturamento, inviabilizando o conhecimento da questão pelo 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GONET TELECOMUNICACOES S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : FRANCISCO DE SOUSA MELO - DF052846
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GONET TELECOMUNICACOES S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADO : FRANCISCO DE SOUSA MELO - DF052846
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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